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RESUMO 

 
SANTOS, Gisele Caroline Nascimento dos. Contribuições e limites da avaliação 
institucional interna para a gestão escolar: instrumentos e relatórios em discussão. 
2021. 288 f. Tese (Doutorado em Educação Escolar) – Faculdade de Ciências e 
Letras, Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho”, Araraquara, SP, 
2021. 

 

A avaliação interna - ou autoavaliação institucional - se insere no contexto das 

políticas públicas de avaliação educacional da educação superior e tem por finalidade 

acompanhar o desenvolvimento das ações para identificar o nível de eficiência e 

eficácia para o alcance das metas institucionais. Essa modalidade de avaliação 

interna fornece indicadores que subsidiam a regulação das ações institucionais e 

possibilitam discussões e análises para repensar as atividades desenvolvidas, o 

planejamento estratégico e, se necessário, a elaboração e a efetivação de novas 

ações e políticas internas quando da tomada de decisões. Com base nesse 

pressuposto, no presente estudo, foram analisadas as contribuições da avaliação 

interna para o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia 

(IFRO), com o objetivo de identificar suas influências nas tomadas de decisões da 

gestão escolar. Para tanto, foram considerados os seguintes documentos 

institucionais: Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) 2014-2018 e 2018-2022 

e Relatórios de Avaliação Interna (RAI) 2015, 2016 e 2017. Trata-se de pesquisa 

qualitativa, do tipo analítica, desenvolvida em três etapas: (i) levantamento, leitura, 

análise e seleção de produções relacionadas à temática, por meio dos descritores 

“avaliação institucional”, “políticas públicas” e “gestão escolar”, além de levantamento 

dos documentos legais e orientadores da avaliação institucional em âmbito nacional; 

(ii) levantamento de documentos institucionais relativos à avaliação interna do IFRO 

(questionários de avaliação, relatórios, regulamentações, PDI e Projeto Pedagógico 

Institucional (PPI)); (iii) análise do material levantado. Para tratar dos documentos 

oficiais, utilizou-se a análise documental (CELLARD, 2008) e, para os RAI, 

acrescentou-se a técnica de categorização, segundo a análise de conteúdo (BARDIN, 

2016). Conclui-se que a avaliação interna do IFRO tem se consolidado como 

importante ferramenta para as ações institucionais e a gestão tem utilizado os 

resultados como diagnóstico e indicadores para as tomadas de decisões. Alguns 

pontos precisam de aperfeiçoamento: capacitação dos membros da Comissão Própria 

de Avaliação (CPA), elaboração dos instrumentos de avaliação, estruturação e análise 

dos dados nos relatórios de avaliação, sensibilização da comunidade e formas de 

divulgação dos resultados da avaliação. A avaliação interna tem superado o aspecto 

burocrático e legalista, estando no caminho para a construção coletiva de uma cultura 

de avaliação formativa e emancipatória. 

 

Palavras-chave: avaliação institucional interna; educação superior; gestão escolar.   



 
  

 

ABSTRACT 
 

SANTOS, Gisele Caroline Nascimento dos. Contributions and limits of internal 
institutional evaluation for school management: instruments and reports under 
discussion. 2021. 288 f. Thesis (Doctoral Degree in School Education) – Faculdade de 
Ciências e Letras, Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho”, 
Araraquara, SP, 2021. 
 
 

The internal evaluation - or institutional self-evaluation - is inserted in the context 

of higher education public policies evaluation, in order to monitor the development of 

actions to identify the level of efficiency and effectiveness for achieving institutional 

goals. This type of evaluation provides indicators that support the regulation of 

institutional actions and enable discussions and analysis to rethink the developed 

activities, strategic planning and, if necessary, the preparation and implementation of 

new actions and internal policies when making decisions. Based on this assumption, 

in this study, the contributions of the internal evaluation to the Federal Institute of 

Education, Science and Technology of Rondônia (IFRO) were analyzed aiming to 

identify its influence on decision-making in school management. To this end, the 

following institutional documents were considered: Institutional Development Plan 

(PDI) 2014-2018 and 2018-2022 and Internal Evaluation Reports (RAI) 2015, 2016 

and 2017. This is a qualitative analytical research developed in three stages: (i) survey, 

reading, analysis and selection of productions related to the theme, through the 

descriptors "institutional evaluation", "public policies" and "school management", in 

addition to a survey of legal documents and guidelines for institutional evaluation at 

the national level; (ii) survey of institutional documents related to the internal evaluation 

of IFRO (evaluation questionnaires, reports, regulations, PDI and Institutional 

Pedagogical Project (PPI)); (iii) analysis of the collected material. To deal with official 

documents, it was used the documentary analysis (CELLARD, 2008) and, for RAI, the 

categorization technique was added, according to content analysis (BARDIN, 2016). It 

was concluded that the IFRO´s internal evaluation has been consolidated as an 

important tool for institutional actions and the management has used the results as 

diagnosis and indicators for decision-making. Some points need improvement: training 

of members of the Evaluation Committee (CPA), evaluation instruments elaboration, 

structuring and analysis of data in evaluation reports, community awareness and ways 

of disseminating evaluation results. Internal evaluation has overcome the bureaucratic 

and legalistic aspect, being on the way to the collective construction of a formative and 

emancipatory evaluation culture. 

 

Keywords: internal institutional evaluation; tertiary education; school management. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Toda avaliação tem por objetivo revelar o estado em que o objeto avaliado se 

encontra, seja a aprendizagem, uma instituição, um programa, um projeto etc. Não se 

pode confundir o real objetivo da avaliação e seu caráter utilitário, pois o uso varia 

muito, de acordo com a necessidade e a intencionalidade do avaliador. 

No contexto educacional, existem alguns tipos de avaliações; dentre elas, a da 

aprendizagem escolar, a institucional, de cursos e programas. Para a gestão escolar, 

a avaliação institucional interna se constitui como um instrumento que subsidia a 

tomada de decisões dos gestores, a partir de indicadores obtidos por meio de 

diversificados instrumentos de avaliação: questionários, banco de dados, roteiro de 

entrevistas, roteiro e relatório de observação, dentre outros, caracterizando-se por 

dados concretos, numéricos ou escritos, que auxiliam os gestores a mensurar as 

atividades desenvolvidas e identificar elementos que necessitam de maior atenção ou 

modificação, seja nas atividades pedagógicas e/ou administrativas, de modo a orientar 

as ações para o alcance da missão, objetivos e eficácia institucional, bem como a 

efetividade acadêmica e social.  

A avaliação institucional, no âmbito da Educação Superior, constitui-se pelas 

avaliações externa e interna, que se caracterizam em ferramentas intrínsecas à 

gestão escolar para subsidiar a tomada de decisões e a implementação de políticas 

institucionais, mas, por si só, não promovem mudanças, pois precisam do agente 

avaliador e dos tomadores de decisões para que seja feito algo ao se considerar os 

dados revelados a partir dos instrumentos das avaliações. 

Somente para a Educação Superior existe uma estruturação e exigência para 

a realização da avaliação institucional interna e externa. Para outros níveis de ensino, 

ainda não há regulamentação que obrigue a efetivação da avaliação institucional, 

porém há a avaliação em larga escala, a depender do nível de ensino: Provinha Brasil, 

Prova Brasil, Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) e Exame Nacional de 

Desempenho dos Estudantes (ENADE), avaliações muito distintas da avaliação 

institucional, com foco no desempenho escolar do estudante. Desse modo, poucas 

escolas realizam a avaliação institucional interna, que tem finalidades distintas e 

depende exclusivamente das instituições. 

No âmbito da regulação, acompanhamento e avaliação da ES, existem duas 

modalidades de avaliação que compõem o Sistema Nacional de Avaliação da 
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Educação Superior (SINAES), quais sejam: a avaliação externa e a avaliação 

interna/autoavaliação, conforme demonstra a Figura 1, a seguir: 

 

Figura 1 – Modalidades do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior 

 
Fonte: Elaborada pela pesquisadora, a partir de Instituto Nacional de EP (2020). 

 

Desde a sala de aula até o contexto macro das políticas públicas, a avaliação 

exerce influência e possui fundamental importância na manutenção e regulação das 

atividades e ações institucionais. Apesar de não atuar exclusivamente com função 

reguladora, pode e geralmente inclui esse ato, seja ou não governamental. De acordo 

com Foreman (2001 apud2 PECI, 2018, p. 867), a “[...] regulação inclui o controle, pelo 

governo, do comportamento de entidades, como empresas, indivíduos ou diversos 

níveis governamentais”.  

A partir da percepção de que a avaliação, em suas modalidades, se caracteriza 

como constitutiva das ações pedagógicas, políticas e de gestão de uma instituição 

educacional, esta temática chamou atenção, tornando-se uma problemática a ser 

investigada.  

Ao considerar o valor do campo da avaliação - que não se constitui ainda como 

uma teoria, mas tem crescido como campo de estudos e pesquisas - e a contribuição 

desta pesquisa para ampliar os debates sobre a realização e qualidade da avaliação 

interna, bem como seu aproveitamento para a gestão educacional, o presente trabalho 

encontra relevância. 

A atual conjuntura das políticas públicas de gestão e avaliação das instituições 

de educação no Brasil é significativa, devido às demandas urgentes de implantação 

de sistema próprio de avaliação para melhor autoconhecimento, planejamento, 

                                            
2 Os apud foram utilizados neste trabalho por falta de acesso aos originais, dando-se preferência a 

citações diretas. 

AVALIAÇÃO EXTERNA

- Realizada por comissões designadas pelo Instituto
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais
Anísio Teixeira (Inep);
- Segue os padrões de qualidade para a Educação
Superior expressos nos instrumentos de avaliação e
nos relatórios das autoavaliações;
- Visão multidimensional (formativa e de regulação).

AVALIAÇÃO INTERNA/ 
AUTOAVALIAÇÃO

- Coordenada pela Comissão Própria
de Avaliação (CPA) de cada instituição;

- Segue as diretrizes e roteiro da
Comissão Nacional de Avaliação da
Educação Superior (CONAES).
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acompanhamento, controle e redimensionamento das ações institucionais. A palavra 

controle muitas vezes parece remeter a um aspecto não muito positivo; no entanto, 

Bonniol e Vial (2001, p. 102) enfatizam que “a distinção controle/avaliação não 

abrange apenas uma separação entre práticas diferentes. De fato, ela delimita dois 

universos diferentes, porém completamente necessários”. 

Em instituições mais consolidadas e com maior tempo de funcionamento, que 

ofertam exclusivamente ES, como a maioria das universidades brasileiras, a 

realização da avaliação institucional nos cursos é, ou deveria ser, uma ação 

consolidada e usual, pois muitas dessas instituições acompanharam os processos 

históricos de construção e solidificação do SINAES. No entanto, os Institutos Federais 

de Educação, Ciência e Tecnologia (IF), que foram criados no final de 2008, vieram 

após o SINAES e, por ofertarem vários níveis de ensino (do Médio Técnico à Pós-

Graduação Stricto Sensu), possuem peculiaridades na efetivação de uma cultura de 

avaliação.  

A presente pesquisa parte de inquietações enquanto profissional da educação 

e devido à atuação específica na equipe de gestão escolar no Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia (IFRO). Por meio da atuação em cargo 

de gestão e no local onde são gerenciados todos os campi da instituição, foi possível 

observar que a avaliação institucional é importante para a gestão escolar, pois seus 

indicadores possuem finalidades específicas e, considerando seu caráter utilitário, 

pode contribuir para nortear as políticas institucionais nos espaços educacionais que 

dependem das tomadas de decisões na instituição. 

O interesse na investigação acerca da avaliação pode ser confirmado nas 

produções acadêmicas desta pesquisadora, como o trabalho monográfico de 

graduação e a dissertação de mestrado, que seguiram o viés da avaliação da 

aprendizagem escolar. Para este momento, principalmente motivada pela atuação 

profissional na coordenação pedagógica do IFRO, parte-se para outra linha de 

investigação: a avaliação a partir da perspectiva da gestão escolar e como política 

pública no âmbito educacional. 

Fatores como a atuação profissional em cargo de gestão junto ao IFRO, a 

observação de um movimento para consolidação da avaliação institucional no IFRO e 

a organização da equipe gestora para a elaboração do Planejamento Estratégico 

Institucional (PEI) de forma integrada, por meio do Plano de Desenvolvimento 

Institucional (PDI), discutido e elaborado com a participação e envolvimento de toda a 
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comunidade a partir do ano de 2017, fizeram com que houvesse interesse na 

investigação acerca da contribuição da avaliação interna para a gestão escolar do 

IFRO. 

As políticas públicas de avaliação precisam ser analisadas, dada sua relevância 

nos processos de melhoria institucional e de intervenção direta. A atuação em gestão 

educacional exige pensar novas políticas, implementar, acompanhar e avaliar as 

atividades desenvolvidas, o que torna a avaliação institucional uma importante 

ferramenta para regular e nortear novas ações a partir do olhar do outro, da análise 

do que está sendo feito e o que necessita ser mudado para a promoção do ensino de 

qualidade. Os indicadores gerados a partir da avaliação institucional interna fornecem 

subsídios para a tomada de decisões. 

Nesse sentido, é necessário compreender o funcionamento do SINAES, que se 

constitui por três eixos de avaliação, conforme representado na Figura 2: 

 

Figura 2 – Eixos que compõem o SINAES 

 
Fonte: Elaborada pela pesquisadora, a partir das informações contidas no sítio eletrônico do INEP 

(grifo nosso). 

  

A avaliação das instituições, foco desta tese, constitui-se como instrumento 

para avaliar e redirecionar as ações já realizadas e subsidiar a construção de novas 

políticas internas e externas. Sendo um dos objetivos da avaliação a melhoria do 

mérito e valor das instituições, considerando a dimensão da gestão, o SINAES utiliza 

vários instrumentos de avaliação, representados na Figura 3: 

 

  

Avaliação das 
instituições

Avaliação 
dos cursos

Avaliação do 
desempenho 

dos 
estudantes
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Figura 3 – Instrumentos de avaliação utilizados pelo SINAES 

 
Fonte: Elaborada pela pesquisadora, a partir das informações contidas no sítio eletrônico do INEP 

(grifo nosso). 

 

A efetivação de ambas as modalidades da avaliação institucional remete ao 

controle e regulação das ações realizadas; a regulação, em um contexto amplo, tem 

a função de “[...] empregar a autoridade pública na elaboração e aplicação de regras 

e padrões, para empresas, cidadãos e entidades governamentais, sendo assim 

função do Estado” (HOOD et al., 1999 apud PECI, 2018, p. 867); além da função 

reguladora, propicia o planejamento estratégico dos aspectos organizacionais, dos 

arranjos institucionais para realização de políticas de desenvolvimento. A avaliação 

institucional interna se constitui, então, em uma ferramenta imprescindível para a 

tomada de decisões, autocontrole e autoconhecimento para a melhoria da gestão 

pedagógica e administrativa. 

A Comissão Própria de Avaliação (CPA) do IFRO foi regulamentada em 2011. 

A nomeação da primeira comissão ocorreu em 2012, por meio da Portaria n.º 796 

GAB/IFRO, de 13 de novembro de 2012. Conforme registros no sítio eletrônico do 

IFRO, foram realizadas avaliações internas a partir do ano de 2013; no total, foram 

realizadas oito avaliações no período de 2013 a 2020. 

Diante da atual perspectiva institucional e a partir das informações 

apresentadas, é imprescindível caracterizar algumas questões: Quais são as 

contribuições da avaliação interna para o processo de gestão escolar do IFRO? Quais 

entraves incidem sobre a avaliação interna e quais as intervenções no processo de 

gestão escolar do IFRO? Os relatórios de avaliação são eficientes? Quais fatores 

influenciam o uso das informações da avaliação? É possível identificar as 

intervenções ou as tomadas de decisões realizadas pela gestão escolar do IFRO, a 

partir dos resultados das avalições internas? 

Por ser uma atividade que possui continuidade, e diante do atual modelo de 

avaliação interna por ciclo avaliativo, foi necessário analisar os documentos 

institucionais que formavam um ciclo completo, ao longo de três avaliações 

institucionais (2015, 2016, 2017), como forma de identificar as medidas adotadas pela 

gestão escolar a partir dos resultados gerados na avaliação interna. 

Autoavaliação
Avaliação 
externa

ENADE
Avaliação dos 

cursos de 
graduação

Censo e 
cadastro
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A tese que se busca defender com a realização desta pesquisa é a seguinte: a 

avaliação institucional interna é um instrumento determinante para a equipe da gestão 

escolar, quando é utilizada para fundamentar as tomadas de decisões para a 

qualidade dos serviços prestados pelo IFRO. 

A partir da realização de uma pesquisa qualitativa, do tipo analítica, visando 

validar a tese proposta, tem-se como objetivo geral: analisar as possíveis influências 

da avaliação institucional, como instrumento para a gestão escolar no IFRO. Como 

objetivos específicos, buscou-se: analisar os instrumentos e de avaliação institucional 

interna do IFRO; discutir a apresentação dos resultados nos Relatórios de Avaliação 

Institucional Interna; e identificar a(s) interferência(s) e contribuições da avaliação 

interna na tomada de decisões da equipe gestora. 

O estudo acerca de políticas públicas educacionais é muito vasto; no entanto, 

as produções sobre avaliação institucional no âmbito da educação têm se 

desenvolvido mais na última década, o que revela a importância desta temática frente 

aos desafios de profissionalizar os processos de gestão dentro das instituições 

educativas e da implementação de novas legislações de regulação e/ou revisão e 

reformulação das legislações vigentes para acompanhamento e promoção da 

qualidade dos serviços educacionais prestados. 

Por meio do levantamento das produções em nível de mestrado e doutorado, 

realizado no acervo do Catálogo de Teses e Dissertações da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) do Ministério da Educação 

(MEC), no dia 25 de maio de 2021, na consulta ao descritor “Avaliação interna”, foram 

localizados 114 registros, sendo 91 dissertações e 23 teses. Desse total, 62 

dissertações e 20 teses não foram categorizadas, pois, a partir da leitura flutuante dos 

títulos e, quando necessário, dos resumos disponíveis no Catálogo, na Biblioteca 

Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) do Instituto Brasileiro de Informação 

em Ciência e Tecnologia (IBICT) ou nos sítios eletrônicos das instituições que 

ofertaram os cursos, observou-se que o enfoque das produções não era a avaliação 

interna, o que representa aproximadamente 73% dos trabalhos encontrados. 

O descritor não foi pesquisado em plataformas internacionais ou em 

plataformas que vão além de dissertações e teses produzidas no Brasil, pois, por 

investigar uma instituição brasileira, não é foco desta pesquisa fazer comparações 

com pesquisas de outras nacionalidades ou outras modalidades de pesquisas 

acadêmicas. 
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Do total de estudos selecionados3, a partir do critério de inclusão baseado nas 

pesquisas que abordam diretamente a temática da avaliação interna ou autoavaliação 

institucional, foram encontradas três teses e 29 dissertações. As dissertações foram 

categorizadas a partir de seus títulos ou objeto de pesquisa. O Gráfico 1, abaixo, 

apresenta o quantitativo de dissertações selecionadas por temas. Dada a baixa 

quantidade, não foi calculado o percentual. 

 

Gráfico 1 – Dissertações relacionadas à avaliação institucional produzidas no Brasil 

 
Fonte: Elaborado pela pesquisadora, a partir das informações obtidas junto ao Catálogo de Teses e 

Dissertações da CAPES (maio, 2021). 

 

As pesquisas categorizadas mostram que as instituições apresentam 

dificuldades em lidar com os resultados das avaliações externas e internas, no sentido 

de considerá-las como políticas públicas de avaliação eficazes a partir de suas 

finalidades. As pesquisas de Menezes (2012), Botelho (2016), Kwecko (2017), Goulart 

(2018) e Marques (2018) apontam, em seus resultados, a dificuldade de a gestão 

incorporar os dados obtidos na avaliação interna aos procedimentos de tomada de 

decisões. Outras questões relativas à problemática e à efetivação da avaliação interna 

são: instrumentos mal elaborados, falta de clareza nos objetivos da avaliação, falta de 

embasamento, ausência de clareza e familiaridade com teorias avaliativas. Em 

síntese, a maioria das pesquisas enfatiza a necessidade de estímulo a uma gestão 

baseada em diagnósticos e da participação efetiva da comunidade acadêmica na 

                                            
3 No quadro do “Apêndice A” constam as principais informações das pesquisas que foram 

categorizadas. 
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avaliação, a superação do mero exercício burocrático e legalista da avaliação interna 

e a melhoria nas formas de acesso, divulgação e retorno das informações coletadas. 

A tese de Brandalise (2007, p. 23) aponta que a avaliação institucional tem 

grande potencial de ser desenvolvida coletivamente; que a construção de um 

processo de autoavaliação é bastante complexa, mas permite “[...] apontar caminhos 

para a construção de uma nova cultura de avaliação [...]”.  

Nos resultados da tese de Botelho (2016, p. 7), consta que “[...] a autoavaliação 

institucional ainda tem muito a avançar, a partir da utilização dos resultados gerados 

[...]” e a “[...] falta de compromisso dos gestores para com o processo avaliativo e o 

não uso dos resultados [...]” se caracteriza como uma das dificuldades da efetivação 

das funções da avaliação institucional, que tem tido enfoque no caráter regulatório em 

detrimento do processo formativo. 

Ao analisar a avaliação institucional interna da Universidade de Goiás, Goulart 

(2018) constatou que existem algumas dificuldades quanto à utilização dos resultados 

que compõem os relatórios de avaliação institucional interna, bem como:  

 
[...] as contradições e pressões geradas pela regulação imposta pelo Estado 
sobrepondo ao significado da construção da autonomia e emancipação 
institucional. [...] é preciso construir propostas de gestão em que os 
resultados da avaliação interna sejam levados em consideração no 
planejamento institucional (GOULART, 2018, p. 19). 

 

Na tese de Goulart (2018), a meta-avaliação é apontada como uma ferramenta 

que qualifica o mérito e valor da avaliação interna, além de ratificar os princípios, 

procedimentos e instrumentos utilizados. A autora enfatiza que há dificuldades a 

serem superadas com relação à aplicação dos resultados da avaliação pela gestão 

da universidade. 

A busca pelo descritor “Avaliação interna” junto ao Catálogo de Teses e 

Dissertações da CAPES possibilitou conhecer o que está sendo produzido nos 

diversos programas de Pós-Graduação das Instituições de Educação Superior (IES) 

do Brasil com relação à temática. As 114 produções datam do ano de 1998 a 2019, 

concentram-se em 62 IES e em 56 Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu.  

As cinco pesquisas encontradas com enfoque na Rede Federal de Educação 

Profissional, Científica e Tecnológica (RFEPCT), da qual os Institutos Federais (IF) 

fazem parte, representam 17% do total de dissertações. Uma dessas pesquisas 

aborda a avaliação institucional no IF do Rio de Janeiro (IFRJ) e as demais, abordam 
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sobre a temática nos Centros Federais de Educação Tecnológica (CEFET) e na 

Faculdade de Tecnologia (FATEC). Dessas, a partir do acesso a somente duas 

dissertações (ARGOLLO, 2010; CAVALCANTE, 2013) pode-se destacar como 

resultados a discussão da necessidade de criação de núcleo de estudos em avaliação, 

para melhor embasar o processo avaliativo institucional; faz-se necessário o estímulo 

à gestão que se baseie em diagnósticos (CAVALCANTE, 2013); que seja ampliada a 

autonomia das Comissões Próprias de Avaliação (CPA) e que haja uma maior 

participação dos segmentos internos e externos em todas as etapas da avaliação 

interna (ARGOLLO, 2010). 

Em outro levantamento, realizado posteriormente, a partir do descritor 

“Autoavaliação institucional”, foram localizadas cinco pesquisas de mestrado 

referentes à avaliação interna em instituições da RFEPCT, sendo que quatro delas se 

voltam para a atuação específica de algum Instituto Federal (IF), conforme demonstra 

a Figura 4: 

 

Figura 4 – Pesquisas que abordam sobre instituições da Rede Federal de Educação 

 
Fonte: Elaborada pela pesquisadora, a partir das informações obtidas junto ao Catálogo de Teses e 
Dissertações da CAPES (maio 2021). 
*ETSUS = Escola técnica do Sistema Único de Saúde (SUS)  

 

Nas pesquisas localizadas, são contemplados institutos e escolas técnicas de 

quase todas as regiões do Brasil, com exceção da região sudeste. Um aspecto 

importante a ser ressaltado é que todos esses estudos foram desenvolvidos em nível 

de mestrado, ponto que chama atenção para o fato de que, no doutorado, os 

pesquisadores geralmente têm mais tempo para se dedicar à pesquisa, no entanto, a 
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Considerando-se os trabalhos que contemplam instituições da rede federal, 

destacam-se, em seus resultados: dificuldade dos gestores na utilização do relatório, 

das recomendações da CPA e dos resultados da avaliação (MENEZES, 2012); 

dificuldades na implantação da autoavaliação institucional; desconhecimento da 

comunidade acadêmica sobre o processo e relevância da avaliação; ausência de 

capacitação da CPA (ELOI, 2013); proposta de autoavaliação interna participativa 

(DUARTE, 2016); valorização da avaliação pela comunidade acadêmica; tímido 

aproveitamento dos resultados na decisão dos gestores; baixa incorporação dos 

resultados da autoavaliação institucional no planejamento estratégico (KWECKO, 

2017); CPA ainda não consolidada e implantada devido à exigência legal; dificuldades 

administrativas e de apoio logístico; desconhecimento da comunidade acadêmica 

sobre a importância da avaliação; falta de capacitação para os membros da CPA e 

baixa participação dos segmentos nos processos de autoavaliação (MARQUES, 

2018). 

Ao consultar o descritor “IFRO” no Catálogo de Teses e Dissertações, 

identificou-se mais uma pesquisa que aborda um dos importantes aspectos da 

avaliação interna para a gestão educacional: a tomada de decisão. Nessa dissertação, 

Zamberlan (2018) analisou o uso e a aceitação do Sistema de Apoio a Decisão (SAD), 

que se constitui-se no Painel de Indicadores4, uma ferramenta tecnológica utilizada 

pelos gestores do IFRO. Como resultados, considerou-se que há “[...] uso e aceitação 

do sistema de apoio a decisão no IFRO” e “[...] os gestores apontam a ferramenta 

como muito importante para o desenvolvimento de suas atividades [...]” 

(ZAMBERLAN, 2018, p. 5). 

Considerando o contexto apresentado, a presente tese vem se somar às 

discussões e encaminhamentos das pesquisas já realizadas, acrescentando novas 

proposições e reflexões ao analisar os instrumentais de avaliação, relatórios de 

avaliação interna e PDI, bem como por investigar uma instituição nova (em 

comparação com outros IF, que incorporaram Escolas Agrotécnicas mais antigas), 

localizada na região norte, com as singularidades que sua oferta de ensino e 

localização lhe impõem (qualificação de servidores em nível de pós-graduação Stricto 

Sensu, distância dos grandes centros acadêmicos e de pesquisa, a população 

                                            
4 Disponível em: https://painel.ifro.edu.br/pentaho/Login. Acesso em: 19 maio 2020. 
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acadêmica ser constituída em sua maioria por estudantes do ensino médio técnico, 

dentre outras).  

Esta tese está organizada em seis seções, das quais a primeira é composta 

por esta introdução. A segunda seção apresenta fatos histórico-políticos que 

impulsionaram a criação dos cursos de educação superior e das universidades no 

Brasil, com ênfase para os principais mecanismos legais que incidiram na forma de 

estruturação e realização da avaliação institucional até chegar ao SINAES. A terceira 

seção traz os fundamentos teóricos e elenca as principais discussões desenvolvidas 

pelos autores estudados acerca dos descritores: avaliação institucional e gestão 

educacional, perpassando discussões sobre políticas públicas em educação. Na 

quarta seção, apresentam-se os procedimentos adotados para a realização da 

pesquisa, com especificação do método utilizado, bem como as particularidades do 

local estudado e os documentos analisados. Os resultados da pesquisa são 

apresentados na quinta seção, com a análise do PDI 2014-2018 e do PPI, bem como 

análise e discussão dos instrumentos de avaliação utilizados na avaliação interna, dos 

RAI e do PDI 2018-2022. Por fim, na sexta seção, apresentam-se as considerações 

finais, com os achados a partir da pesquisa realizada; resgatam-se os objetivos da 

pesquisa e, a partir deles, desenvolve-se o que foi considerado nas análises 

documental e categorial.  
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Considerando que as instituições possuem, naturalmente, uma dinâmica e, no 

que concerne à organização, se embasam em parâmetros fixos, a avaliação não deve 

ser enquadrada como mero instrumento de coleta de dados. A avaliação em processo 

envolve a dinâmica institucional, revela forças e fragilidades e ajuda na construção de 

ferramentas para que se possa intervir na realidade; entretanto, para que a avaliação 

se torne concreta, a intervenção depende de um agente, gestor ou servidor.  

Nesta tese, enfatizou-se a importância da avaliação para a gestão escolar, a 

partir da análise dos aspectos identificados nos instrumentos, relatórios e documentos 

institucionais, com o objetivo de contribuir fundamentadamente para a melhoria das 

etapas da avaliação interna, a fim de que ela se torne cada vez mais útil e eficiente 

para a equipe gestora, compreensível e de fácil acesso a toda a comunidade 

acadêmica; que ela revele o estado em que as atividades desenvolvidas na instituição 

se encontram e seja contributiva para melhorias e avanços institucionais.  

Nesse sentido, buscou-se consolidar informações, a partir da análise realizada, 

visando proposições de avanços no modo de planejar, executar, desenvolver e dar 

publicidade aos resultados das avaliações internas. Com o mapeamento da avaliação 

institucional interna do IFRO no triênio 2015-2017, objetivou-se identificar: como as 

avaliações internas foram realizadas; a partir de quais instrumentos e questões; como 

os resultados foram consolidados e o uso que a gestão institucional fez dos dados e 

indicadores gerados nos Relatórios de Avaliação Interna (RAI) desse período. 

Foi possível identificar que a avaliação interna influencia e contribui para as 

tomadas de decisões da equipe gestora, a partir dos indicadores gerados pelos 

resultados das avaliações e tem servido para o autoconhecimento institucional. No 

entanto, alguns entraves constatados na realização da avaliação precisam ser 

revistos: falta de planejamento; falta de fundamentos teóricos para embasar a 

avaliação; falta de formação em cursos específica voltados para avaliação; falta de 

priorização institucional; necessidade de revisão dos mecanismos de sensibilização 

da comunidade; dificuldade em avaliar diferentes níveis de ensino e grande extensão 

territorial em que a instituição se localiza. 

Pode-se considerar que o exercício anual de realizar a avaliação institucional 

interna ajudou a melhorar o desenvolvimento de sua aplicação no IFRO. O processo 

histórico levantado indicou que em 2014, ainda não havia estruturação de Projeto de 
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Avaliação no IFRO. Pelo que consta nos RAI, havia planejamento anual, por meio de 

plano de ação. Para o triênio avaliado, não houve projeto de avaliação, o que gera a 

hipótese de certas dificuldades e entraves ocorridos na realização das avaliações. 

Quanto aos aspectos julgados essenciais na constituição de um bom relatório 

de avaliação, no que se refere à sua apresentação, a maioria dos itens e informações 

essenciais ainda são atendidos parcialmente nos RAI de 2015, 2016 e 2017. Os 

relatórios são muito extensos, apresentam repetições de informações que poderiam 

ser sintetizadas e expostas de acordo com o público que visa atender ou, 

simplesmente, serem inseridas nos apêndices dos relatórios para, se necessário, as 

partes interessadas consultarem. Faz-se indispensável melhorar o detalhamento dos 

processos e métodos que culminam na realização da avaliação, justificar escolhas, 

explanar as ações desenvolvidas e analisar mais profundamente os dados obtidos. 

Na pré-análise dos instrumentos e dos RAI, constatou-se fragilidades no 

processo de planejamento, elaboração e aplicação dos instrumentos, principalmente 

na avaliação interna de 2015. Esse aspecto foi identificado a partir das seguintes 

constatações: ausência de explicitação da forma de selecionar os cursos e campi que 

participariam da avaliação interna; ausência de discussões sobre aspectos 

pedagógicos; falta de descrição da seleção de questões/itens que contemplam os 

questionários; falta de descrição da sensibilização realizada e abordagem, entre 

outros aspectos. Avaliar por meio da escolha de determinados conceitos, em 

detrimento de outros, muitas vezes não permite identificar problemas pontuais e 

generalizá-los, o que pode induzir a conclusões precipitadas ou que não abordam a 

realidade institucional acerca de determinadas dimensões avaliadas. 

Nem todas as perguntas cabem nos padrões de respostas pré-definidos; o mais 

importante não são 20 respostas ou votos para a opção “ótimo”, mas sim o que essas 

respostas significam para a instituição, afim de tomarem como parâmetro para seguir 

seus projetos institucionais. Mesmo não sendo possível tabular todas as respostas 

abertas, o importante é obter os dados, trazê-los para discussão e análise dos 

interessados. Nenhuma informação e resultado obtidos na avaliação interna deve 

passar despercebido ou ser desconsiderado. 

Os RAI são a consolidação das avaliações realizadas, então, devem esclarecer 

todos os processos que levaram aos resultados apresentados, com sugestões de 

ações para solucionar ou minimizar problemas encontrados. A avaliação interna não 

termina com a elaboração do relatório final e exige leitura, olhar atento e analítico aos 
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resultados obtidos, por parte dos gestores e interessados em melhorias institucionais. 

Estes, ao examinarem os indicadores gerados, precisam indagar: os dados e 

informações abordam a realidade institucional? O que pode ser feito a partir dos 

resultados obtidos? Quais ações e diretrizes serão criadas? Para quando e sob a 

responsabilidade de quem? Com quais recursos?  

Os dados obtidos devem permear as tomadas de decisões institucionais a fim 

de serem parte integrante do planejamento das avaliações, que devem estar 

consolidadas em um aporte teórico sólido para subsidiar as análises dos resultados.  

O planejamento da avaliação e os RAI não se fundamentam em alguma 

corrente teórica de avaliação, não abordam conceitos e não contemplam fundamentos 

de estudiosos de referência na área, principalmente com relação à elaboração das 

questões que compõem os questionários, na apresentação dos relatórios, nos 

julgamentos feitos e na entrega dos resultados da avaliação. Não basta somente 

disponibilizar o relatório escrito à comunidade acadêmica; à CPA cabe ainda 

apresentar os resultados e discuti-los. Após realizada a avaliação, a meta-avaliação é 

essencial para que as futuras avaliações melhorem, por meio da revisão do que foi 

bem-sucedido e do que precisa ser revisto quanto aos métodos e etapas das 

avaliações. 

A partir dos parâmetros escolhidos para a análise documental, os RAI atendem, 

em sua maior parte, parcialmente os requisitos para um bom relatório de avaliação. 

Esse conceito de bom relatório é atribuído a partir da consideração de utilidade e 

clareza para o público interessado, acerca dos resultados da avaliação interna. Se um 

relatório não apresenta informações essenciais, não compromete somente sua 

apresentação, considerando o caráter formal, mas também sua utilidade. 

Os instrumentos de avaliação, que são questionários, têm sido melhor 

desenvolvidos e também os meios de sensibilização e aplicação tem se modernizado: 

seminários online e divulgação de informações sobre a avaliação interna no sítio 

institucional e nas redes sociais. De 2015 para 2017, observou-se uma melhoria 

principalmente no rigor da avaliação interna e das questões (itens listados) nos 

instrumentos de avaliação. No entanto, considera-se que os conceitos padronizados 

para responder a todos os itens são limitantes, o que compromete a avaliação de 

alguns tópicos. Como se constitui em um ato intencional e especializado, as questões 

ou itens que compõem os instrumentos de avaliação precisam ser bem elaboradas, 
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pois, além de determinar a qualidade da avaliação, devem possibilitar a extração da 

real situação do objeto avaliado, para que se possa intervir e propor novas ações.  

Nesse sentido, sugere-se que haja capacitação constante para os novos 

membros da CPA, referente ao planejamento, execução e elaboração dos RAI; ao 

elaborar as questões que compõem os questionários, consultar unidades/setores aos 

quais se referem, com a finalidade de, além de evitar equívocos (que vão desde a 

troca de termos ou nome dos setores), contemplar questões relevantes e contributivas 

para o desenvolvimento das ações institucionais como um todo. 

Identificou-se que a avaliação interna do IFRO vem seguindo parcialmente o 

que determinam os documentos legais que regem a avaliação interna e os objetivos 

a que se propõem. Vale salientar que, na avaliação realizada no ano de 2015, houve 

reduzido número de cursos e estudantes participantes e as dimensões avaliadas 

divergiram da proposta do SINAES. Indaga-se então: O que essa redução de cursos 

avaliados pode significar? A lógica utilizada para secionar os cursos ou as limitações 

da avaliação de 2015 justificam a exclusão de outros cursos?  

Para melhor compreender a realização da avaliação, é necessário melhorar a 

descrição de todas as etapas que compreendem as ações e os encaminhamentos 

dados na avaliação interna; analisar com maior profundidade os achados da 

avaliação, explorando os resultados para além do que os aspectos numéricos 

mostram e quanto à caracterização gráfica, padronizar e diagramar as informações 

apresentadas.  

Como nem todos os cursos ofertados foram avaliados em cada avaliação 

interna do período estudado e nem todos os estudantes responderam aos 

questionários (pois a participação é voluntária), em alguns casos e itens os dados 

refletem informações dadas apenas por um quantitativo pequeno de partícipes e esse 

aspecto deve ser observado na análise dos resultados, não podendo ser considerado 

como a decisão (avaliação) da maioria.  

A análise do Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) 2014-2018 revelou 

que esse Plano não priorizava a promoção de melhorias para a realização e 

consolidação da avaliação institucional interna e pouco se fez menção à importância 

e utilidade da avaliação para a gestão. Não foram identificados planos e metas que 

remetem especificamente à avaliação interna do IFRO. Ao se analisar o Projeto 

Pedagógico Institucional (PPI), notou-se a necessidade de ampliar a avaliação 

também para o público do Ensino Médio Técnico. 
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É possível afirmar que existe a necessidade de preparar a coletividade para o 

movimento que avaliação institucional deve promover na instituição, para que todos 

possam ocupar seu lugar no conjunto da avaliação: dos executores aos respondentes 

e gestores. 

Nas avaliações de 2015 e 2016, havia destaque para que os resultados das 

avaliações internas fossem utilizados pela equipe gestora para as tomadas de 

decisões, tanto na Reitoria, quanto nos campi. A partir do último triênio avaliado e dos 

documentos institucionais seguintes aos resultados divulgados (PDI 2018-2022), 

observou-se que a equipe gestora tem utilizado a avaliação interna como indicador 

para embasar as tomadas de decisões, o que faz com que, a princípio, a avaliação 

cumpra seu objetivo e sua função utilitária, para além do aspecto burocrático de gerar 

dados e informações para regulação pelo SINAES. 

Comparando-se as sugestões de ações da CPA nos RAI de 2015 a 2017, 

identificou-se, no PDI 2018-2022, a priorização de assuntos e questões apontados 

como urgentes nos resultados das avaliações, por meio da criação projetos 

específicos e do delineamento de vários objetivos e ações pontuais para atender às 

demandas geradas. 

No PDI 2018-2022, foi projetado que a avaliação interna seja realizada por 

todos os segmentos, devido sua importância para melhorias institucionais. Apesar de 

não se ter analisado especificamente o RAI do ano de 2018, é importante ressaltar 

que, nesse ano, os discentes do Ensino Médio Técnico, que representam o maior 

percentual da população acadêmica da instituição, foram incluídos na avaliação 

interna. Isso demonstra a preocupação e a atenção da instituição em conhecer, de 

forma mais ampliada, a opinião da comunidade acadêmica, para melhor compreender 

se as ações realizadas têm cumprido suas finalidades de forma qualitativa e 

satisfatória, bem como o que pode ser melhorado.  

O único projeto de avaliação localizado corresponde ao período do triênio 2018 

a 2020. Conforme já mencionado, não foi possível analisar a avaliação desenvolvida 

nesse último triênio (2018-2020), devido à falta de tempo hábil na liberação do RAI de 

2020 (que é o relatório final) para consulta pública, em decorrência da pandemia de 

Covid-19. No PDI 2018-2022, observou-se uma abordagem da avaliação interna 

totalmente diferente do PDI 2014-2018: a avaliação interna foi mencionada diversas 

vezes, como diretriz e apoio às ações da gestão escolar, chegando a mencionar a 

necessidade de uma política de avaliação institucional. Pontua-se que, devido à 
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ausência de relato ou descrição, não foi possível identificar, nas avaliações 

analisadas, se elas são acessíveis54 a todos, aspecto que deve ser observado nas 

próximas avaliações, no que tange aos recursos de sensibilização, instrumentos, 

relatórios e a todos os documentos institucionais. 

 Ao longo desta tese, foram apresentadas reflexões sobre algumas questões 

acerca da avaliação interna institucional, de modo a contribuir para que os leitores e 

estudiosos da temática possam pensar sobre, discutir, analisar e buscar soluções para 

problemáticas surgidas nas respectivas instituições. É verdade que para muitas 

questões não há respostas prontas; por outro lado, as perguntas são mais importantes 

do que as possíveis respostas que poderiam ser oferecidas neste momento. 

Considera-se, entretanto, que a avaliação interna tem conseguido dar 

relevância ao estado em que os aspectos avaliados se encontram, fornecendo 

indicadores que subsidiam a regulação das ações institucionais, fundamentando 

discussões e análises para se repensar as atividades desenvolvidas. Além disso, a 

avaliação pode e deve embasar o planejamento estratégico, no que se refere à 

elaboração e efetivação de novas ações e políticas internas, quando da tomada de 

decisões da gestão escolar. 

Feitas essas considerações, reconhece-se que a tese proposta foi confirmada: 

a avaliação institucional interna é um instrumento determinante para a equipe da 

gestão escolar, quando fundamenta as tomadas de decisões para a qualidade dos 

serviços prestados. Convém esclarecer que nem toda avaliação cumpre sua finalidade 

e que nem sempre seus resultados e indicadores são utilizadas pela gestão, assim 

como visto nos resultados de diversas pesquisas apontadas ao longo deste texto, os 

quais não foram destoantes de alguns achados do presente estudo: as CPA têm 

dificuldades na elaboração de instrumentais de avaliação; falta de clareza com relação 

ao objetivo; falta de embasamento no planejamento da avaliação e na análise dos 

resultados; e falta de domínio de teorias avaliativas.  

Como diferencial, neste estudo, constatou-se que: a gestão escolar do IFRO se 

baseia em diagnósticos e indicadores gerados pela avaliação interna para as tomadas 

de decisões; a comunidade acadêmica tem participado mais da avaliação, resultado 

de uma aprendizagem gerada a partir do exercício que a própria realização anual da 

avaliação promove em todos os envolvidos no projeto institucional; a instituição tem 

                                            
54 Remete ao caráter de acessibilidade programática, necessária em documentos institucionais. 
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valorizado a contribuição da comunidade na elaboração de documentos institucionais; 

a avaliação tem caminhado rumo à superação do aspecto burocrático e legalista, 

vislumbrando a formação de uma cultura de avaliação formativa, emancipatória e 

construída coletivamente, a partir da gestão democratizada. 

Assim como a realidade apresentada nos resultados de outras pesquisas de 

instituições da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, é 

necessária a criação de um núcleo de estudos em avaliação, a fim de embasar as 

ações que contribuam para a avaliação institucional interna. Esse núcleo precisa ter a 

participação da comunidade acadêmica, para que esta se aproprie do conhecimento 

acerca da instituição e suas necessidades, de modo que a avaliação se torne, de fato, 

coletiva. 

Aos membros de CPA, pesquisadores e demais interessados na temática da 

avaliação interna e seus instrumentos, recomenda-se considerar que os padrões, 

critérios e indicadores utilizados para análise dos relatórios e perguntas avaliatórias 

que compõem os questionários contribuem para fundamentar novas investigações e 

podem ser ampliados a partir da singularidade de cada instituição.  

Para futuras pesquisas, especificamente sobre a avaliação institucional do 

IFRO, cabe investigar se as ações planejadas no atual PDI (2018-2022) foram 

efetivadas, principalmente analisando-se os resultados das avaliações internas de 

2018, 2019 e 2020. Para pesquisas realizadas sobre avaliação interna no contexto 

das instituições de Educação Superior em geral, cabe observar os padrões adotados 

e a apropriação de critérios de análise de programas de avaliação, que podem ser 

adaptados às especificidades de cada instituição. 
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